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XII. Na tabela abaixo, constam as estimativas dos quantitativos, mensal e para 12 (doze) meses, dos 
serviços executados em horário excepcional, de USTs de Complexidade Baixa Horário Excepcional e 
Complexidade Alta Horário Excepcional. 

Tipo de Serviço Quantidade mensal Quantidade para 12 meses 
Unidade de Serviço Técnico – Serviço de Complexidade 
Baixa Horário Excepcional 
UST-SCB-EX 

10 120 

Unidade de Serviço Técnico – Serviço de Complexidade 
Alta Horário Excepcional 
UST-SCA-EX 

10 120 

XIII. Os quantitativos em Unidades de Referência para cada tarefa executada em horário excepcional 
foram estimados tomando por base o histórico da prestação dos serviços registrados Solução de 
Gerenciamento de Service Desk do CONTRATANTE. Este quantitativo representa meramente a 
estimativa de utilização dos serviços, portanto não haverá nenhuma obrigação da CONTRATANTE na 
utilização do quantitativo mensal total indicado. Essa quantidade mensal poderá ser ultrapassada desde 
que não seja ultrapassada a quantidade prevista para 12 meses. Somente serão devidas e pagas as 
Unidades de Serviço efetivamente prestadas, conforme forma de medição descrita no presente 
parágrafo. O quantitativo de UST’s não utilizado, do total mensal estimado, poderá ser utilizado nos 
meses subsequentes. 
§ 4º Da forma de oficialização da demanda 

I. As Ordens de Serviço serão classificadas: 
a. Ordem de Serviço Padrão executada em horário padrão para tarefas de rotina; 
b. Ordem de Serviço Extra executada em horário diverso do horário padrão para demandas não 

previstas nas rotinas diárias. 
II. A execução das tarefas/atividades será sempre precedida da emissão de Ordem de Serviço 

(OS), contendo no mínimo: tipo da Ordem de Serviço, identificação do serviço, descrição do serviço, 
horário de prestação dos serviços, período para a execução do serviço, quantitativo de tarefas, grupo de 
atividades para cada tarefa, quantitativo diário autorizado (mínimo e máximo) e total estimado de USTs 
por tarefa, prazo para a execução do serviço, local da execução do serviço, especificações técnicas do 
serviço esperados, outras informações julgadas necessárias. 

III. A Ordem de Serviço (OS) será emitida, assinada e autorizada pelos Fiscais do Contrato e pelo 
Gestor do Contrato. 

IV. Toda Ordem de Serviço deverá ser assinada pelo Preposto, representante da CONTRATADA 
perante o TJCE, declarando a ciência por parte da CONTRATADA dos serviços solicitados e das 
atividades descritas na “Ordem de Serviço – OS”, de acordo com as especificações estabelecidas pelo 
TJCE. 

V. Os serviços deverão estar sempre de acordo com as especificações constantes nas Ordens de 
Serviços. 

VI. O controle da execução dos serviços dar-se-á em 3 (três) momentos, a saber: no início da 
execução, quando a Ordem de Serviço é emitida pelo TJCE, durante a execução, com o 
acompanhamento e supervisão dos Fiscais do Contrato, e ao término da execução, com o fornecimento 
de “Relatório Gerencial de Serviços” pela CONTRATADA e atesto do mesmo pelos Fiscais do Contrato. 

VII. Todos os serviços prestados pela CONTRATADA deverão ser necessariamente documentados, 
registrados na Solução de Gerenciamento de Service Desk da CONTRATANTE. 

VIII. As Ordens de Serviço Padrão deverão ser executadas de forma ininterrupta e terão seu prazo de 
execução estabelecido até o final do prazo contratual. 

IX. As Ordens de Serviço Extra serão emitidas com no mínimo um dia útil de antecedência, com 
prazo determinado, sendo o período de início e término da execução dos serviços estabelecido dentro do 
mês de referência. 

X. Quando da alteração de uma Ordem de Serviço Padrão em execução, requisitando uma nova 
tarefa, a CONTRATADA terá até 30 (trinta) dias, a partir da data de alteração da ordem de serviço, para 
iniciar a execução da tarefa. 

XI. Caso a CONTRATATE deseje reduzir a quantidade de tarefas solicitada através de Ordem de 
Serviço Padrão, esta deverá comunicar à CONTRATADA em um prazo de, no mínimo, 30 (trinta) dias de 
antecedência, devendo alterar a ordem de serviço em execução. 
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§ 5º Do Recebimento do Serviço 
I. A frequência de aferição e avaliação dos níveis de serviços será mensal, devendo, a 

CONTRATADA, elaborar Relatório Gerencial de Serviços, apresentando-o à CONTRATANTE, até o 5º. 
(quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, momento no qual o CONTRATANTE 
fará o recebimento provisório.  

II. Devem constar desse relatório, dentre outras informações, os indicadores/metas de níveis de 
serviços definidos e alcançados, recomendações técnicas, administrativas e gerenciais para o próximo 
período e demais informações relevantes para a gestão contratual. 

III. O Relatório Gerencial de Serviços para a apuração do cumprimento aos Níveis Mínimos de 
Serviço na prestação de serviços será gerado a partir dos dados fornecidos pela Solução de 
Gerenciamento de Service Desk da CONTRATANTE. 

IV. Para aceite do recebimento e posterior encaminhamento ao pagamento, deverão ser 
apresentadas as Ordem de Serviços, emitidas e assinadas, e demais documentos técnicos pertinentes e 
comprobatórios de execução do serviço. 

V. Após a apuração dos níveis de serviços exigidos e de cálculo do pagamento devido, o 
CONTRATANTE realizará o recebimento definitivo dos serviços. 

§ 6º Da Descrição do Serviço 
I. O serviço de Suporte de 3° Nível em Sistemas compreende as tarefas necessárias à 

manutenção da disponibilidade dos sistemas de TI, inclusive daqueles ofertados à população através da 
WEB, com redução dos riscos de ocorrência de incidentes e problemas. 

II. Os serviços deverão ser prestados utilizando a plataforma tecnológica implementada pelo 
CONTRATANTE em seus sistemas, conforme descrito no Anexo 4 – Plataforma Tecnológica. É 
importante citar que as tecnologias podem ser alteradas de acordo com as necessidades do 
CONTRATANTE. 

III. A descrição das Tarefas/Atividades a serem realizadas pela CONTRATADA está definidas no 
parágrafo 7º da presente cláusula. 

IV. Os profissionais da CONTRATADA não poderão acumular a execução de mais de uma tarefa de 
forma simultânea. 

V. Em função de otimizações, propostas de melhorias de processos e/ou novas tecnologias 
incorporadas/substituídas pelo CONTRATANTE, as tarefas poderão sofrer alterações, ao longo da 
execução contratual, a fim de contemplar as atividades/adequações necessárias à perfeita execução dos 
serviços sem que se caracterize, necessariamente, alteração, acréscimo ou supressão dos serviços ao 
objeto contratado. 

VI. A CONTRATADA deverá prover a execução dos serviços para os sistemas instalados e em 
execução em ambiente de produção do CONTRATANTE, objetivando mantê-los em constante operação, 
restaurando-lhes o pleno funcionamento em tempo hábil, quando das ocorrências de defeitos, 
interrupções, quedas de desempenho ou qualquer outro motivo que impeça ou prejudique a utilização 
dos aplicativos pelos seus usuários, acrescentando, dentre outras: 

a. Realizar análise, diagnóstico e resolução de incidentes de sistemas de acordo com os 
procedimentos definidos pelo CONTRATANTE; 

b. Executar ou orientar a execução de procedimentos necessários para sanar ou contornar o 
incidente reportado, objetivando regularizar o funcionamento dos aplicativos ou rotinas afetados, no 
menor tempo possível. 

VII. Na ocorrência de incidente cuja causa raiz não seja possível corrigir de imediato, a 
CONTRATADA providenciará solução de contorno com o propósito de normalizar em tempo hábil as 
funcionalidades afetadas pelo incidente. Posteriormente, a CONTRATADA deverá providenciar a 
correção definitiva da causa geradora do incidente. 

VIII. Priorização de incidentes críticos 
a. Incidentes que tenham nível de impacto extremamente elevado para o CONTRATANTE e que 

inviabilizem a operação normal das áreas judicial e administrativa deverão ser tratados como incidentes 
críticos. Visando a assegurar o correto tratamento de incidentes desse nível, a CONTRATADA deverá 
executar os procedimentos definidos pelo CONTRATANTE que visam a assegurar: 

a.1 A correta alocação de recursos necessários para restaurar a operação com a maior 
brevidade possível; 

a.2 O envolvimento da equipe de TI do CONTRATANTE, bem como especialistas da 
CONTRATADA, no tratamento do incidente; 
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a.3 A definição de uma Política de Comunicação que garanta a notificação das áreas afetadas e 
da alta Administração. 

IX. Requisição de serviço 
a. Atividade pertencente ao escopo da resolução de Incidentes e que corresponde a um Incidente 

que não representa uma falha nos sistemas, mas solicitações que visam à prestação de suporte técnico 
especializado aos sistemas em produção objetivando a melhoria/atendimento de necessidades 
específicas, tais como: adequação dos sistemas para contemplar alterações de ambiente e requisitos, 
configuração de parâmetros e demais requisitos do sistema necessários ao seu perfeito funcionamento, 
apoio na construção de scripts de atendimento para que a Central de Atendimento do CONTRATANTE 
possa registrar e classificar os chamados dos usuários dos sistemas e realizar atendimento de primeiro 
nível dos incidentes, dentre outros. 

b. Caberá ao CONTRATANTE definir as requisições de serviços, seus procedimentos e fluxo de 
atendimento. 

§ 7º Das tarefas a serem realizadas 
I. As atividades a serem executadas estão agrupadas em macroatividades, que por sua vez 

integram um processo ou serviço, cujo resumo é apresentado na tabela abaixo e o detalhamento nos 
itens seguintes. 

MACROATIVIDADES ATIVIDADES 

Validar Classificação de 
Incidentes e 
Requisições 
 

• Identificar a demanda e validar a classificação determinada pelo 
CONTRATANTE. 
• Verificar e inserir, em sistema disponibilizado pelo CONTRATANTE, 

informações adicionais que não tenham sido previamente fornecidas pelo 
CONTRATANTE referentes ao correto grupo de atendimento, categoria, 
prioridade, impacto, urgência dentre outras informações relacionadas à 
macroatividade de classificação de demanda. 
• Solicitar ao CONTRATANTE a recategorização da demanda caso seja 

identificada a necessidade de alterar a complexidade informada pelo 
CONTRATANTE. Caso o CONTRATANTE não aceite a recategorização a 
demanda deverá ser atendida conforme definido pelo CONTRATANTE. 
• Proceder com o atendimento após validação e complementação das 

informações. 

Monitoramento, 
Acompanhamento e 
Comunicação de 
Incidentes 
 

• Verificar e acompanhar os Incidentes em relação às atividades de registro, 
atendimento, investigação, diagnóstico, escalonamento, cumprimento de prazos, 
qualidade das informações, dentre outros. 
• Notificar o CONTRATANTE quaisquer anormalidades que possam causar 

impacto nas atividades. 
• Comunicar-se, quando necessário, com o usuário final da demanda, parceiro 

externo ou com o CONTRATANTE, de forma a obter informações decisórias 
necessárias e inerentes à busca da solução e/ou atendimento do Incidente. 
• Preparar relatórios gerenciais sobre os incidentes resolvidos de acordo com a 

demanda do CONTRATANTE. 
Investigação, 
Diagnóstico e Resolução de 
Incidentes 

• Realizar o diagnóstico dos incidentes previamente classificados e 
encaminhados para a equipe técnica pelo CONTRATANTE. 
Identificar possíveis soluções definitivas ou de contorno para o Incidente, incluindo 
a elaboração de scripts SQL para auxiliar no diagnóstico. 
• Executar aplicativos em ambiente de homologação para simulação do 

Incidente. 
• Implementar soluções temporárias ou definitivas (scripts SQL, versões de 

programas para contornar, corrigir defeitos ou executar requisições de serviços). 
Realizar os devidos testes para confirmar que o incidente foi solucionado. 
• Documentar a solução adotada para o incidente e atualizar os artefatos para 

distribuição de versão do aplicativo, quando necessário, de acordo com padrões 
estabelecidos pelo CONTRATANTE. 
• Devolver o incidente à equipe do CONTRATANTE para o devido fechamento. 

Encerramento de 
Incidentes e 
Requisições 

• Verificar se as informações básicas de identificação estão corretamente 
preenchidas, tais como: categoria, prioridade, impacto, urgência, dentre outras. 
Verificar se as informações de documentação das atividades realizadas para o 
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 atendimento da demanda, desde a abertura desta, estão corretamente 
preenchidas. 
• Comunicar-se, quando necessário, com o usuário final da demanda de forma 

a tratar questões relativas à solução do incidente ou atendimento da requisição, 
obtendo autorização para encerramento da demanda, retornando a demanda 
para a equipe que a atendeu. 

II. Atividades 
a. Os quadros abaixo trazem relações básicas, não exaustivas, das atividades que compõem 

cada processo/macroatividade, assim como relação de atividades comuns a todos os 
processos/macroatividades. 

b. Em função de otimizações, propostas de melhorias de processos e/ou novas tecnologias 
incorporadas/substituídas pelo CONTRATANTE, a lista dos grupos de atividades poderá sofrer 
alterações dentro de uma mesma complexidade, ao longo da execução contratual, a fim de contemplar 
as atividades/adequações necessárias à perfeita execução dos serviços sem que se caracterize, 
necessariamente, alteração, acréscimo ou supressão dos serviços ao objeto contratado. 

SCA de Suporte a Sistemas 

Os profissionais que prestarão os serviços deverão estar aptos a desenvolver as atividades de suporte, conforme 
grupo de atividades abaixo relacionadas: 

Grupo de Suporte a Incidentes 
• Analisar, identificar e encaminhar soluções para incidentes de sistemas; 
• Definir procedimentos de atendimento de suporte a sistemas; 
• Encaminhar alterações nos sistemas para resolução definitiva dos problemas identificados no atendimento 

dos incidentes. 
• Parametrizar sistemas, adequando-os aos processos de negócio; 
• Monitorar treinamentos, presenciais ou remotos, de sistemas; 
• Homologar artefatos encaminhados pelo CONTRATANTE através dos incidentes ou requisições de 

serviços; 
• Realizar treinamentos, presenciais ou remotos, de sistemas. 

Grupo de Adequação de Sistemas 
• Executar adequações nos sistemas aos processos de negócio; 
• Realizar modificações nas instruções de operação de sistemas. 

Grupo de Métricas de Sistemas 
• Mensurar o tamanho funcional de softwares em pontos de função e outras métricas definidas pelo 

CONTRATANTE; 
• Conferir planilhas de pontos de função estimadas (NESMA) e detalhadas (IFPUG e SISP); 
• Elaborar pareceres técnicos referentes a métricas de software; 
• Realizar aferição de qualidade nos sistemas. 

Grupo de Testes de Sistemas 
• Homologar artefatos encaminhados pelo CONTRATANTE através dos incidentes ou requisições de 

serviços; 
• Identificar a abordagem de implementação mais apropriada para realizar a homologação; 
• Analisar sistemas em busca de possíveis erros, para que sejam corrigidos durante a fase de 

desenvolvimento; 
• Registrar os resultados da homologação; 
• Analisar erros de execução; 
• Planejar à execução de testes manuais e automatizados 
• Dar suporte à execução de testes manuais e automatizados. 

Grupo de Arquitetura de Sistemas 
• Definir e implementar padrões de desenvolvimento de software; 
• Desenvolver componentes de software; 
• Indicar pontos potenciais de reutilização de código dentro do sistema. 
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SCB de Suporte a Sistemas 

Os profissionais que prestarão os serviços deverão estar aptos a desenvolver as atividades de suporte, conforme 
grupo de atividades abaixo relacionadas: 

Grupo de Suporte a Incidentes 
• Auxiliar na identificação e encaminhamento de soluções para incidentes de sistemas; 
• Documentar procedimentos de atendimento de suporte a sistemas; 
• Auxiliar treinamentos, presenciais ou remotos, de sistemas. 

Grupo de Adequação de Sistemas 
• Auxiliar na manutenção/desenvolvimento de sistemas de acordo com o processo de desenvolvimento 

vigente no CONTRATANTE; 
• Verificar artefatos encaminhados pelo CONTRATANTE através dos incidentes ou requisições de serviços; 
• Realizar modificações nas instruções de operação de sistemas; 
• Validar modificações nas instruções de operação de sistemas; 
• Executar adequações nos sistemas aos processos de negócio. 

Grupo de Métricas de Sistemas 
• Auxiliar no cálculo do tamanho funcional de softwares em pontos de função e outras métricas definidas 

pelo CONTRATANTE; 
• Auxiliar na validação de planilhas de pontos de função estimadas (NESMA) e detalhadas (IFPUG e SISP); 
• Auxiliar na aferição de qualidade nos sistemas. 

Grupo de Testes de Sistemas 
• Dar suporte à execução de testes manuais e automatizados. 

c. Dos perfis e da qualificação profissional da equipe da CONTRATADA 

TAREFAS DE ROTINA – SCA de Suporte a Sistemas 

Qualificação exigida para a execução das tarefas 

ESCOLARIDADE 
• Possuir nível superior na área de Informática, ou formação de nível superior em outras áreas, desde que 

possua pós-graduação completa na área de Informática que some, no mínimo, 360h e seja reconhecida pelo 
MEC. 

• Possuir Declaração de Repasse de Conhecimentos emitida pelo CONTRATANTE 
EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

• Experiência de, no mínimo, vinte e quatro meses em suporte a sistemas. 
• Experiência de, no mínimo, doze meses no grupo de atividades indicado para cada tarefa na Ordem de 

Serviço. 

 

TAREFAS DE ROTINA – SCB de Suporte a Sistemas 

Qualificação exigida para a execução das tarefas  

ESCOLARIDADE 
• Possuir nível superior completo ou em andamento na área de Informática, ou formação de nível superior em 

outras áreas, desde que possua pós-graduação completa na área de Informática que some, no mínimo, 360h 
e seja reconhecida pelo MEC. 

• Possuir Declaração de Repasse de Conhecimentos emitida pelo CONTRATANTE 
EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

• Experiência de, no mínimo, doze meses em suporte a sistemas. 
• Experiência de, no mínimo, seis meses no grupo de atividades indicado para cada tarefa na Ordem de 

Serviço. 

d. Dos valores de referência 
d.1 Para o cálculo das unidades de referência de cada tipo de tarefa/serviço, a composição de 

custo e formação dos preços deve ser baseada em salário-base definido em Convenção/Dissídio 
apresentado na proposta. 

d.1.1 A Convenção Coletiva utilizada nesta contratação é 
________________________ do Sindicato __________________________. 
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d.1.2 O dissídio utilizado nesta contratação trata-se do Dissídio Coletivo do ano de 
________________ do Sindicato _____________________________________, 
registrado no Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região. 

 
d.2 Desta forma, o valor mínimo do salário-base do profissional disponibilizado para prestação 

dos serviços deverá observar na elaboração das planilhas de preços, os valores mínimos abaixo 
relacionados, estabelecidos sem os benefícios, a fim de se criarem condições propícias ao bom 
andamento dos serviços, contribuindo para a sua eficiência. 

d.3 Caso ocorra a celebração de nova Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, os 
valores mínimos a que se refere a subalínea “d.2” serão os definidos nessa nova Convenção ou Dissídio 
Coletivo de Trabalho, respeitada a Categoria Profissional definida na tabela abaixo: 

Categoria do Serviço Unidade de Referência Categoria Profissional 
Valor Mínimo do Salário-

base 

Serviço de Complexidade 
Baixa 

UST-SCB Programador Pleno R$ 

Serviço de Complexidade 
Alta 

UST-SCA 
Sistemas, Suporte e O&M 

(Negócios) I 
R$ 

d.4 Deverá ser mantida nesta contratação a remuneração base informada na subalínea “d.2” e 
adstrita à base territorial de sindicato cearense. A Convenção Coletiva de Trabalho utilizada pela 
CONTRATADA será utilizada como referência para a repactuação dos serviços. 

e. Indicadores a serem considerados para a apuração dos níveis mínimos de serviço 
e.1 Para o acompanhamento e a avaliação dos serviços da CONTRATADA serão 

estabelecidos e utilizados os Níveis Mínimos de Serviços (NMS) entre as partes, baseando-se em 
indicadores e metas definidos para o processo. 

e.2 Os indicadores de desempenho abaixo deverão ser monitorados e servirão de base para a 
avaliação mensal da CONTRATADA no Relatório Gerencial de Serviços, onde será possível verificar a 
efetividade do atendimento e permitir a depuração do processo.  

e.3 Os Níveis Mínimos de Serviço devem ser considerados e entendidos pela CONTRATADA 
como um compromisso de qualidade que assumirá junto ao Poder Judiciário do Estado do Ceará.  

e.4 A análise dos resultados destas avaliações pelo Poder Judiciário do Estado do Ceará 
resultará em advertências ou penalizações caso a CONTRATADA não cumpra com os seus 
compromissos de qualidade e desempenho.  

e.5 Não haverá incidência de redutores na fatura, advertências ou penalizações durante o 
período de 60 (sessenta) dias contados a partir do início da execução da primeira Ordem de Serviço, 
porém os indicadores deverão ser devidamente apurados. Esse período será considerado como 
estabilização do serviço. 

e.6 Os indicadores incidirão sobre o valor global definido através do somatório das Ordens de 
Serviço, considerando a execução de todas as Unidades de Serviço Técnico solicitadas no mês de 
referência. 

e.7 Indicador 1: Efetividade 

Nome Efetividade no atendimento dos serviços (Mensal) 

Descrição 
Os incidentes e requisições de serviço encaminhados pelo 
CONTRATANTE deverão ser resolvidos pela CONTRATADA dentro do 
mês de referência. 

Medição 
Relação de atendimentos resolvidos versus os atendimentos 
encaminhados à CONTRATADA no mês de referência da medição. 
Cálculo: 100*(chamados resolvidos/chamados encaminhados). 

Meta 90% de efetividade. 

Ocorrência Não cumprimento da efetividade estabelecida. 

Nome Intervalo Percentual de Glosa 

Índice de Acima de 90,00% 0% 
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de 90% até 80,00% 3% Efetividade 
(Mensal) 

Abaixo de 80,00% 5% 

e.8 Indicador 2: Desempenho 

Nome Índice de Desempenho (Mensal) 

Descrição 
A CONTRATADA deverá executar a quantidade de Unidades de Serviços 
Técnicos (USTs) solicitada pelo CONTRATANTE na Ordem de Serviço 
(OS) 

Medição 

Relação da quantidade mínima de USTs solicitadas (considerando 8 
USTs por tarefa) versus a quantidade de USTs efetivamente executadas 
(considerando todas as OSs, incluindo as extraordinárias) pela 
CONTRATADA no mês de referência da medição. 
Obs: devem ser desconsideradas para cálculo da quantidade mínima de 
USTs solicitadas as tarefas suspensas temporariamente durante o 
período, desde que aprovado pelo TJCE.  
Cálculo: ID = 100 * (USTs executadas / USTs solicitadas). 

Meta Executar 100% das USTs solicitadas. 

Ocorrência USTs não executadas 

Nome 

 
Intervalo 
Fator de redução do valor mensal a ser 
deduzido por não alcance do indicador 

Percentual Máximo de 
Glosa 

Índice de 
Desempenho 
Mensal Caso ID < 100%, Glosa = 100% - ID 5,00% 

e.9 Percentual máximo de glosas (10%) 
A soma total das glosas aplicadas no acordo de qualidade não deverá ser superior a 10% 

(dez por cento). Caso seja superado este limite, aplicar-se-á a glosa máxima permitida devendo o Gestor 
do contrato encaminhar o relatório de ocorrências para a administração da CONTRATADA com o objetivo 
de aplicação das sanções administrativas previstas. 

e.10 Da disponibilização dos serviços 
e.10.1 Deverá ser realizada até o 5º (quinto) dia útil após a assinatura do Contrato, na 

Sede do TJCE, uma reunião de alinhamento, conforme agendamento efetuado pelo Gestor do Contrato, 
com o objetivo de: 

e.10.4.1 Indicar formalmente um preposto apto a representá-la junto ao 
CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do Contrato; 

e.10.4.2 Nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no 
Contrato, no Edital e em seus Anexos, esclarecendo, caso necessário, possíveis dúvidas acerca do 
objeto; 

e.10.4.3 Definir em conjunto com o CONTRATANTE o modelo do Relatório 
Gerencial de Serviços, o qual deverá ser aprovado pelo Gestor do Contrato; 

e.10.4.4 Entregar os documentos assinados: Anexo 2 - Termo de Compromisso, 
Anexo 3 - Termo de Ciência, bem como o Plano de Inserção (fornecido pelo TJCE). 

e.10.2 O início da prestação dos serviços deverá ocorrer em até 20 (vinte) dias corridos 
após a emissão da primeira Ordem de Serviço Padrão. 

e.10.3 Será considerado como início da prestação dos serviços a disponibilização dos 
recursos humanos necessários para cumprir a Ordem de Serviço que deverão participar de um repasse 
de conhecimentos que será promovido pelo CONTRATANTE. 

e.10.4 O repasse de conhecimentos deverá abordar ao tratamento dos incidentes 
críticos, ambiente, metodologias, fluxos de trabalho, segurança da informação, ferramentas para registro 
e acompanhamento das demandas e sistemas corporativos do TJCE para todos os colaboradores da 
CONTRATADA que executarão os serviços. 
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e.10.4.1 O repasse de conhecimento terá duração de 40 horas (cinco dias úteis) e 
incluirá as atividades práticas de atendimento para garantir a adequação do colaborador ao ambiente do 
CONTRATANTE. 

e.10.4.2 Ao final do repasse o CONTRATANTE emitirá uma Declaração de 
Repasse de Conhecimentos. 

e.10.5 Somente serão faturadas pela CONTRATADA as Unidades de Serviço Técnico 
prestadas por colaboradores que possuam a Declaração de Repasse de Conhecimentos. 

e.10.5.1 Os colaboradores da CONTRATADA deverão registrar suas atividades na 
Solução de Gerenciamento de Service Desk do CONTRATANTE durante o período do repasse de 
conhecimentos, conforme descrito no parágrafo terceiro da cláusula quarta do presente contrato, 
porém essas Unidades de Serviço Técnico deverão ser excluídas do Relatório Gerencial de Serviços 
utilizado para fins de faturamento. 

CLÁUSULA SEXTA – DOS ELEMENTOS PARA GESTÃO DO CONTRATO E REQUISITOS DE 
NEGÓCIO 

Os elementos para a gestão da contratação e os requisitos de negócio são os que ora 
seguem. 
§ 1º Papeis e Responsabilidades 

ID Papel Entidade Responsabilidade 

1 Fiscal Técnico 

Coordenadoria 
de Sistemas 
Administrativos 

Coordenadoria 
de 
Desenvolvimento 
de sistemas 

Gerência de 
Informática da 
Comarca de 
Fortaleza 

1) Avaliação da qualidade dos serviços realizados e justificativas, 
de acordo com os Critérios de Aceitação definidos em contrato; 

2) Identificação de não conformidade com os termos contratuais; 

3) Verificação da manutenção das condições classificatórias 
referentes à habilitação técnica; 

4) Verificação de manutenção das condições elencadas no Plano 
de Sustentação (Documento elaborado no planejamento da 
contratação, que visa garantir a continuidade do negócio durante 
e após a entrega da Solução de Tecnologia da Informação, bem 
como após o encerramento do contrato); 

5) Comunicar por escrito ao gestor do contrato qualquer falta 
cometida pela empresa CONTRATADA, seja por inadimplemento 
de cláusula ou condição do contrato, ou por serviço executado de 
forma inadequada, fora do prazo ou mesmo não realizado, 
formando o dossiê das providências adotadas para fins de 
materialização dos fatos que poderão levar a aplicação de 
sanção ou à rescisão contratual; 

6) Sugerir ao gestor do contrato a aplicação de penalidades nos 
casos de inadimplemento parcial ou total do contrato; 

7) Realizar a medição dos serviços contratados; 

8) Recusar serviço ou fornecimento irregular ou em desacordo 
com condições previstas em edital, na proposta da 
CONTRATADA e no contrato; 

9) Receber e dirimir reclamações relacionadas à qualidade de 
serviços prestados; 

10) Averiguar se é o contratado através dos colaboradores 
previamente autorizados quem executa o contrato; 

11) Verificar o cumprimento das normas trabalhistas por parte do 
contratado, a exemplo da jornada de trabalho, limitações de 
horas extras, descanso semanal a fim de evitar acidentes com 
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agentes administrativos, terceiros e empregados do contrato; 

12) Atestar a efetiva realização do objeto contratado para fins de 
pagamento das faturas correspondentes; 

13) Acompanhar e analisar os testes e provas necessários ao 
controle da qualidade dos serviços. 

2 
Fiscal 
Requisitante 
do Contrato 

Gerência de 
Sistemas 

1) Avaliação da qualidade dos serviços realizados e justificativas, 
de acordo com os Critérios de Aceitação definidos em contrato, 
em conjunto com o Fiscal Técnico quando solicitado pelo Gestor 
do Contrato; 

2) Identificação de não conformidade com os termos contratuais, 
em conjunto com o Fiscal Técnico quando solicitado pelo Gestor 
do Contrato; 

3) Verificação da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação; 

4) Verificação de manutenção das condições elencadas no Plano 
de Sustentação (Documento elaborado no planejamento da 
contratação, que visa garantir a continuidade do negócio durante 
e após a entrega da Solução de Tecnologia da Informação, bem 
como após o encerramento do contrato), em conjunto com o 
Fiscal Técnico quando solicitado pelo Gestor do Contrato; 

5) Acompanhar e analisar os testes e provas necessários ao 
controle da qualidade dos serviços, em conjunto com o Fiscal 
Técnico, quando solicitado pelo Gestor do Contrato; 

6) Verificar o cumprimento das normas trabalhistas por parte do 
contratado, a exemplo da jornada de trabalho, limitações de 
horas extras, descanso semanal, bem como da obediência às 
normas de segurança do trabalho, a fim de evitar acidentes com 
agentes administrativos, terceiros e empregados do contrato, em 
conjunto com o Fiscal Técnico quando solicitado pelo Gestor do 
Contrato; 

7) Receber e dirimir reclamações relacionadas à qualidade de 
serviços prestados, em conjunto com o Fiscal Técnico quando 
solicitado pelo Gestor do Contrato; 

8) Comunicar por escrito ao gestor do contrato qualquer falta 
cometida pela empresa CONTRATADA, seja por inadimplemento 
de cláusula ou condição do contrato, ou por serviço executado de 
forma inadequada, fora do prazo, ou mesmo não realizado, 
formando o dossiê das providências adotadas para fins de 
materialização dos fatos que poderão levar a aplicação de 
sanção ou à rescisão contratual, em conjunto com o Fiscal 
Técnico quando solicitado pelo Gestor do Contrato; 

10) Sugerir ao gestor do contrato a aplicação de penalidades nos 
casos de inadimplemento parcial ou total do contrato, em 
conjunto com o Fiscal Técnico quando solicitado pelo Gestor do 
Contrato. 

3 
Fiscal 
Administrativo 

Coordenadoria 
de Gestão 
Administrativa da 
Secretaria de 
Tecnologia da 
Informação 

1) Certificar-se do correto cálculo e recolhimento, em conta 
vinculada, das obrigações trabalhistas e previdenciárias 
decorrentes do contrato, com relação à mão de obra residente, 
nos termos da Resolução N. 169 de 31.1.2013, alterada pela 
Resolução 248, de 24 de maio de 2018. 

2) Efetuar o controle da vigência, realizando comunicado ao 
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 Fiscal Técnico em tempo hábil, uma vez que este deverá 
controlar os prazos de execução, necessidades de prorrogações 
ou nova contratação, ficando o Fiscal Administrativo responsável 
pelo controle da época de reajustamento dos preços contratados, 
tomando as providências cabíveis em tempo hábil junto à 
Coordenadoria de Central de Contratos e Convênios do TJCE, 
quando necessário; 

3) Verificar se a empresa CONTRATADA cumpriu com a garantia 
contratual prevista no contrato. 

4 
Gestor do 
Contrato 

Secretaria de 
Tecnologia da 
Informação 

1) Manter registro próprio, atualizado, das ocorrências 
relacionadas à execução do contrato;  

2) Acompanhar o cumprimento do cronograma de execução e 
dos prazos previstos em conjunto com o Fiscal Técnico e Fiscal 
Requisitante; 

3) Determinar à CONTRATADA a regularização das falhas ou 
defeitos observados, assinalando prazo para correção;  

4) Relatar, por escrito, à autoridade competente do órgão 
responsável, a inobservância de cláusulas contratuais ou 
quaisquer ocorrências que possam trazer dificuldades, atrasos, 
defeitos e prejuízos à execução da avença, em especial os que 
ensejarem a aplicação de penalidades; 

5) Comunicar à autoridade competente do órgão responsável, 
apresentando as devidas justificativas, a eventual necessidade 
de acréscimos ou supressões de serviços, materiais ou 
equipamentos, identificadas no curso das atividades de 
fiscalização; 

6) Solicitar à CONTRATADA a substituição de empregado ou 
preposto da CONTRATADA e aprovar, previamente, mediante 
termo juntado ao processo, a substituição de iniciativa da 
CONTRATADA, quando assim exigir o contrato; 

7) Receber, definitivamente, por meio de ateste na nota 
fiscal/fatura ou documento equivalente, devidamente 
discriminado os serviços;  

8) Acompanhar o prazo de vigência do contrato e manifestar-se, 
quando provocado pela Administração, sobre os aspectos de 
oportunidade, conveniência, razoabilidade e economicidade 
administrativa de realizar-se alteração, prorrogação ou rescisão 
do contrato, anexando, quando for o caso, documentação 
comprobatória;  

§ 2º Procedimentos e critério de aceitação 

ID Etapa/Fase/Item Indicador Valor mínimo Aceitável 

1 Início da Prestação dos Serviços Dias 

O início da prestação dos 
serviços se dará em no máximo 
20 dias após a emissão da 
Ordem de Serviço. 

2 
Comprovação do atendimento aos 
requisitos de experiência dos 
empregados da CONTRATADA 

Dias 

Em até 20 dias, após a 
emissão da Primeira Ordem de 
Serviço e sempre que houver 
alterações na equipe da 
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CONTRATADA. 

3 
Verificar a qualidade dos serviços 
prestados. 

Conforme descrito na 
Cláusula 4ª, §7º, I, “e.9” 
do presente contrato 

Conforme descrito na Cláusula 
4ª, §7º, I, “e.9” do presente 
contrato 

§ 3º Metodologia de Avaliação da Qualidade 

Etapa/Fase/Item Método de Avaliação 

Início da Prestação dos Serviços Verificar se o início dos serviços ocorreu dentro do prazo definido 
em Contrato. 

Comprovação do atendimento aos 
requisitos de experiência dos 
empregados da CONTRATADA 

No início da prestação dos serviços, e sempre que houver 
alteração na equipe de colaboradores da CONTRATADA, esta 
deverá apresentar currículo e demais documentos que 
comprovem que seus colaboradores atendem às especificações 
de perfis profissionais, conforme descrito na Cláusula 4ª, §7º, I, “c” 
do presente contrato. 

Verificar a qualidade dos serviços 
prestados. 

A verificação do atendimento da qualidade dos serviços prestados 
será realizada da forma descrita na Cláusula 4ª, §7º, I, “e.9” do 
presente contrato. 

§ 4º Condições de alteração 
I. A contratada deverá aceitar, nas mesmas condições propostas, os acréscimos ou as supressões 

que se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, na 
forma da legislação vigente. 

II. A alteração contratual unilateral pela Administração Pública, quando houver modificação do 
projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos conforme o artigo 65, 
inciso I, alínea a, da Lei n. 8.666/1993. 
§ 5º Propriedade, sigilo, restrições 

I. A CONTRATADA cederá ao Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, nos termos do art. 111, da Lei 
Federal N.º 8.666/93, combinado com o art. 4.º, da Lei Federal n. 9.609/1998, o direito patrimonial e a 
propriedade intelectual em caráter definitivo, os resultados produzidos em consequência dos serviços 
contratados, entendendo-se por resultados quaisquer estudos, relatórios, artefatos, descrições técnicas, 
protótipos, dados, esquemas, plantas, desenhos, diagramas, roteiros, tutoriais, fontes dos códigos de 
programas computacionais em qualquer mídia, páginas de Intranet e Internet e qualquer outra 
documentação produzida no escopo da presente contratação, em papel ou em mídia eletrônica, sendo 
vedada sua cessão, locação ou venda a terceiros. 

II. Toda a documentação produzida pela CONTRATADA referente à implantação dos serviços e 
documentos exigidos no presente contrato passam a ser propriedade de forma perpétua do TJCE, não 
precisando este Tribunal de autorização da CONTRATADA para reproduzir, distribuir e publicar em 
documentos públicos ou fornecer a terceiros quando a administração considerar necessário. Na 
assinatura do Contrato a CONTRATADA deverá entregar a Declaração de cessão patrimonial/autoral 
conforme o ANEXO 1 – DECLARAÇÃO CESSÃO DE DIREITOS PATRIMONIAIS/AUTORAIS. 

III.Todas as informações obtidas ou extraídas pela CONTRATADA, quando da execução dos serviços, 
deverão ser tratadas como confidenciais, sendo vedada qualquer divulgação a terceiros, devendo a 
CONTRATADA, zelar por si, por seus sócios, empregados e subcontratados pela manutenção do sigilo 
absoluto sobre os dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais de que 
eventualmente tenham conhecimento ou acesso em razão dos serviços executados. 

IV. A obrigação assumida de Confidencialidade permanecerá válida durante o período de vigência do 
contrato principal e o seu descumprimento implicará em sanções administrativas e judiciais contra a 
CONTRATADA, previstas no CONTRATO e na legislação pertinente. 

V. Para efeito do cumprimento das condições de propriedade e confidencialidade estabelecidas, a 
CONTRATADA exigirá de todos os seus empregados que, a qualquer título, venham a integrar a equipe 
executante do Objeto deste contrato, a assinatura do ANEXO 2 – TERMO DE COMPROMISSO, bem 
como a assinatura do ANEXO 3 – TERMO DE CIÊNCIA onde o signatário e os funcionários que 
compõem seu quadro funcional declaram-se, sob as penas da lei, ciente das obrigações assumidas e 
solidário no fiel cumprimento das mesmas. 
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§ 6º Encerramento do contrato 
I. Em caso de encerramento do contrato, deverão ser observados os seguintes procedimentos: 

a. A CONTRATADA providenciará a devolução de quaisquer equipamentos disponibilizados a 
seus funcionários para exercício das atividades contratualmente estabelecidas. 

b. A CONTRATADA deverá elaborar e executar um Plano de Transição, com transferência de 
tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, aos técnicos do CONTRATANTE ou do 
fornecedor de uma nova Solução de Tecnologia da Informação adquirida ao final da vigência da 
presente contratação. 

c. O Plano de Transição deverá ser apresentado pela CONTRATADA 30 (trinta) dias antes do 
encerramento do contrato para aprovação do CONTRATANTE. 

d. O CONTRATANTE promoverá a revogação de perfis de acesso de funcionários da 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

§ 1º A CONTRATADA garantirá os serviços realizados, pelo período de 6 (seis) meses, contados a partir 
da respectiva data da realização do serviço. 
§ 2º Nesse período, a CONTRATADA obriga-se a corrigir quaisquer defeitos nos serviços entregues no 
período de vigência do contrato. Os defeitos compreendem, mas não se limitam a imperfeições 
percebidas no serviço, ausência de artefato de documentação obrigatório e qualquer outra ocorrência 
que impeça o seu funcionamento normal. Tais defeitos poderão ser apurados pelo Tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará, ainda que tenham sido faturados e pagos sem nenhuma restrição, ou seja, a fatura 
aceita não é documento de garantia de qualidade. 
§ 3º Caberá à CONTRATADA, no período de garantia, realizar toda a correção decorrente dos erros ou 
falhas cometidas na execução dos serviços contratados e/ou decorrentes de integração e adequação 
sistêmica, desde que, comprovadamente, não tenham se dado em razão das especificações feitas pelo 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 

CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR DO CONTRATO 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste Contrato, o 
valor total de R$___________________ (________________________________________), pelo lote 
único do edital de Pregão Eletrônico n. __/2019, assim distribuídos: 

Id Serviço 
Quantidade  

em 12 
meses 

Unidade de 
Medida 

Valor Unitário Valor Total 

1 Unidade de Serviço Técnico – 
Serviço de Complexidade Baixa - 
UST-SCB 

27.456 UST-SCB R$ R$ 

2 Unidade de Serviço Técnico – 
Serviço de Complexidade Alta - UST-
SCA 

19.008 UST-SCA R$ R$ 

 
3 

Unidade de Serviço Técnico – 
Serviço de Complexidade Baixa 
Horário Excepcional - UST-SCB-EX 

120 UST-SCB-EX R$ R$ 

 
4 

Unidade de Serviço Técnico – 
Serviço de Complexidade Alta 
Horário Excepcional - UST-SCA-EX 

120 UST-SCA-EX R$ R$ 

Total: R$ 

§ 1º Incluem-se no valor acima todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE, DA REPACTUAÇÃO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da data de 
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apresentação da proposta. 

§ 1º Os recursos financeiros correrão por conta do Fundo Especial de Reaparelhamento e Modernização 
do Poder Judiciário do Estado do Ceará – FERMOJU, na seguinte dotação orçamentária: 

04100021.02.126.500.21809.15.33904000.1.0000.0.20 

04200021.02.126.036.23013.15.33904000.27000.1.20 

04200021.02.126.036.23014.15.33904000.27000.1.20 

§ 2º O valor contratado poderá ser repactuado, mediante negociação, observado o interregno mínimo de 
12 (doze) meses, a contar da data do orçamento a que a proposta se referir. 

I. Caberá à CONTRATADA apresentar, junto à sua solicitação de repactuação, a devida justificativa 
e demonstração analítica da variação dos componentes de custo da proposta, de acordo com o 
detalhamento exigido na fase licitatória, observado o acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho 
ou equivalente, com a comprovação de registro na Superintendencia Regional do Trabalho, entre outros, 
visando à análise e à aprovação pelo Contratante. 

II. Para os fins previstos no presente parágrafo, considera-se como data do orçamento a que a 
proposta se referir, a data do início da vigência do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou 
equivalente, que estipular o salário vigente à época da apresentação da proposta. 

III. Ocorrendo a primeira repactuação, as subsequentes observarão a anualidade, que será contada 
a partir do fato gerador que deu ensejo à última repactuação. 

IV. Por ocasião da repactuação, poderão ser contemplados todos os componentes de custo 
apresentados no detalhamento constante das planilhas de custos e formação de preços apresentadas na 
proposta da CONTRATADA que tenham sofrido variação, desde que haja demonstração analítica 
devidamente justificada e comprovada. 

V. Não será admitida a inclusão, por ocasião da repactuação, de nenhum item de custo não 
previsto nos componentes apresentados originariamente na proposta, constante das planilhas de custos 
e formação de preços apresentadas na proposta da CONTRATADA, exceto quando se tornarem 
obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva, 
cujos itens de custo sejam diferentes dos inicialmente previstos no acordo coletivo ou convenção coletiva 
utilizados para elaboração da proposta de preços. 

VI. A proposta de repactuação, observado o disposto neste item, dependerá de iniciativa da 
CONTRATADA e deverá ser apresentada antes da assinatura do termo de prorrogação do contrato ou, 
se for o caso, do encerramento do ajuste, sob pena de preclusão do direito de repactuar. 

VII. Na hipótese de não ter ocorrido o registro do acordo coletivo ou da convenção coletiva da 
categoria até a data da assinatura do termo aditivo de prorrogação da vigência contratual, a 
CONTRATADA deverá, sob pena de preclusão, ressalvar, naquele aditivo, o seu direito a repactuar. A 
partir da ressalva, a formalização do pedido de repactuação deverá ocorrer até a data da assinatura do 
termo de prorrogação subsequente. 

VIII. A inércia da CONTRATADA em ressalvar seu direito ou em solicitar a repactuação, no prazo 
estipulado, implicará a preclusão do direito à repactuação e ao recebimento dos valores retroativos a que 
eventualmente faria jus. 
§ 3º Nenhuma contratação será efetuada sem a prévia indicação da disponibilidade orçamentária. 
§ 4º Foi emitida pelo TJCE a Nota de Empenho n. ......................., de ...../...../......, no valor de R$ 
___.__________,____ (...........................................), à conta da Dotação Orçamentária especificada 
nesta Cláusula, para fazer face às despesas inerentes a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 

§ 1º Condições para pagamento 
I. A Reunião Mensal de Acompanhamento deverá ocorrer até o 5º dia útil do mês subsequente ao 

da prestação dos serviços. 
II. Na Reunião Mensal de Acompanhamento deverá ser entregue à CONTRATANTE o Relatório 

Gerencial dos Serviços. 
III. A estrutura e a definição do conteúdo do Relatório Gerencial dos Serviços serão definidas na 

Reunião Inicial do Contrato. 
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IV. Os faturamentos dos serviços executados pela CONTRATADA serão efetuados da forma a 
seguir. 
§ 2º Solicitação de pagamento dos serviços 

I. O pagamento referente aos serviços será realizado através de depósito bancário 
preferencialmente nas agências do BANCO BRADESCO S/A, devendo as solicitações de pagamento, 
referentes à execução dos serviços previamente autorizadas, serem entregues até o dia 10 (dez) do mês 
subsequente à prestação dos mesmos, devendo o mesmo ser realizado, sem quaisquer acréscimos e 
atualização monetária, até o último dia útil do referido mês, devidamente atestado pelo(s) setor(es) 
competente(s) deste Tribunal de Justiça. 

II. Caso a solicitação de pagamento não seja apresentada pela CONTRATADA ou, ainda, esteja 
incompleta ou com falhas, os prazos para realização do pagamento serão suspensos até que sejam 
sanadas as pendências apontadas pelo TJCE.  

III. O pagamento somente será efetuado após a apresentação de certidões que comprovem a 
regularidade da empresa com o fisco Federal, Estadual e Municipal, FGTS, INSS e débitos trabalhistas. 

a. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, deve-se providenciar a sua 
advertência, por escrito, no sentido de que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a CONTRATADA regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

b. O prazo da alínea anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
Administração. 

c. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela 
Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

d. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão do contrato em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, 
assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 

e. Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão contratual, caso a CONTRATADA não regularize sua situação. 

f. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou entidade 
CONTRATANTE, não será recolhido o contrato em execução com empresa ou profissional inadimplente 
em sua regularidade fiscal e trabalhista. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, em 
caso de descumprimento das condições de habilitações e qualificações exigidas na licitação. 

IV. Os serviços serão faturados mensalmente após a solicitação de pagamento por parte da 
CONTRATADA e aceite do Relatório Gerencial de Serviço, por parte da CONTRATANTE.  

V. O valor do pagamento mensal estará diretamente vinculado ao índice alcançado para os 
indicadores estabelecidos, sendo pago conforme resultado obtido e decrementado (cumulativamente) 
quando não forem atingidas as metas exigidas. Caso a CONTRATADA não cumpra com os seus 
compromissos, de qualidade e desempenho, terá a sua fatura reduzida conforme estabelecido na 
Cláusula 4ª, §7º, I, “e” do presente contrato. 

a. Nesse caso, a CONTRATADA será notificada conforme especificado na cláusula doze do 
presente contrato (Mecanismos formais de comunicação). 

VI. Quando houver divergência entre a solicitação de pagamento apresentada e a prestação dos 
serviços verificada pela CONTRATANTE, a parte incontroversa poderá ser faturada ficando a parte 
controversa para ser discutida e compensada na fatura posterior. 

VII. As notas fiscais deverão ser emitidas em nome do Fundo de Especial de Reaparelhamento e 
Modernização do Judiciário – FERMOJU, CNPJ n. 41.655.846/0001-47. 

VIII. O Tribunal de Justiça reserva-se o direito de recusar o pagamento, no ato da ATESTAÇÃO, caso 
o objeto não esteja em conformidade com as condições deste instrumento. 

IX. Os valores da(s) NF(s) / Fatura(s) deverão ser os mesmos consignados nas Notas de Empenho 
Ordinários ou, quando se tratar de Empenhos por Estimativa, no Termo de Recebimento Definitivo/ 
Parecer Administrativo, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, 
será estabelecido prazo para a CONTRATADA fazer a substituição desta(s) NF(s) / Fatura(s). 

X. São de inteira responsabilidade da CONTRATADA todas as obrigações fiscais e trabalhistas 
decorrentes da execução do contrato, porém para acompanhamento da regularidade dos serviços 
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prestados, faz-se necessário, para a realização do pagamento, a apresentação dos seguintes 
documentos, relativos a todos os trabalhadores que tenham atuado na execução do contrato, mesmo 
que transitoriamente, em substituição à mão de obra faltante, nos casos em que o período de 
substituição ultrapassar 30 dias. (mês imediatamente anterior àquele no qual esteja em curso a 
prestação dos serviços): 

a. Tabela Mensal de trabalhadores: a ser apresentada sempre atualizada, em arquivo 
eletrônico (formato csv), contendo informações acerca de todos os trabalhadores que tenham atuado, no 
mês imediatamente anterior, na execução do contrato, mesmo que transitoriamente. Nessa tabela 
deverão constar os seguintes dados: 

a.1 Na primeira planilha, referida aos trabalhadores que tenham prestado serviços no mês 
anterior e estejam prestando serviços na data de apresentação da Tabela Mensal: 

a.1.1 Período/mês de referência; 
a.1.2 Nome completo, sem abreviaturas; 
a.1.3 Matrícula atribuída ao trabalhador, pela CONTRATADA; 
a.1.4 Cargo/função atribuído ao trabalhador, pela CONTRATADA; 
a.1.5 CPF do trabalhador 
a.1.6 Número da carteira de trabalho 
a.1.7 Tipo de contrato de trabalho (por tempo determinado ou por tempo indeterminado) 
a.1.8 Data inicial do contrato de trabalho; 
a.1.9 Somatório dos valores pagos ao trabalhador, no mês anterior; 
a.1.10 Somatório dos valores descontados do trabalhador, no mês anterior; 
a.1.11 Período aquisitivo de férias: <01/01/1990 a <01/01/1990>, 
a.1.12 Data inicial de férias <01/01/1900>; 
a.1.13 Data final de férias <01/01/1900>; 
a.1.14 Tipo de licença; 
a.1.15 Data inicial de licença <01/01/1900>; e 
a.1.16 Data final de licença <01/01/1900>. 

a.2 Na segunda planilha do mesmo arquivo eletrônico, referente aos trabalhadores que 
tenham prestado serviços no mês anterior e, por dispensados, não estejam prestando serviços na data 
de apresentação da Tabela Mensal: 

c.1 Período/mês de referência; 
c.2 Nome completo, sem abreviaturas; 
c.3 CPF do trabalhador; 
c.4 Matrícula atribuída ao trabalhador, pela CONTRATADA; 
c.5 Cargo/função atribuído ao trabalhador, pela CONTRATADA; 
c.6 Número da carteira de trabalho; 
c.7 Tipo de contrato de trabalho (por tempo determinado ou por tempo indeterminado); 
c.8 Data inicial do contrato de trabalho; 
c.9 Data final do contrato de trabalho; 
c.10 Causa do término da relação de trabalho; 
c.11 Data do aviso; 
c.12 Data do afastamento; 
c.13 Valor bruto da rescisão; 
c.14 Valor líquido da rescisão. 

b. Quadro resumo: apresentar o quantitativo de trabalhadores admitidos em gozo de férias, 
afastado por doença, licença-maternidade, licença paternidade, desligados no período relativo à 
execução do serviço ou que tiveram outras ocorrências no período, dos que atuaram na execução do 
contrato; 

c. Admissão de pessoal - Quando ocorrer admissão de pessoal a ser alocado na execução do 
contrato e que prestará o serviço nas dependências do CONTRATANTE, será necessário: 

c.1 Apresentar cópia do exame médico admissional que atesta a aptidão do funcionário para 
o exercício da função indicada na CTPS; 

c.2 Apresentar cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
c.3 Apresentar os comprovantes de qualificação de cada funcionário, exigidos no contrato. 

d. Demissão de pessoal - Quando ocorrer demissão de pessoal alocado na execução do 
contrato e que tenha prestado serviço nas dependências do CONTRATANTE, será necessário: 
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d.1 Apresentar cópia da CTPS com a anotação da rescisão do contrato de trabalho; 
d.2 Apresentar o exame demissional para todos os casos de afastamento; 
d.3 Apresentar o Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho; 
d.4 Apresentar o Termo de Homologação de Rescisão do Contrato de Trabalho assinado e 

datado pelo funcionário, representante legal da empresa e pelo representante do sindicato, quando o 
funcionário tiver mais de um ano na CONTRATADA; 

d.5 Apresentar o Termo de Quitação de Rescisão do Contrato de Trabalho assinado e 
datado pelo funcionário e representante legal da empresa, quando o funcionário tiver menos de um ano 
na CONTRATADA; 

d.6 Apresentar a notificação de Aviso Prévio, quando for o caso; 
d.7 Apresentar o pedido de desligamento por iniciativa do funcionário, quando for o caso; 
d.8 Apresentar Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS (GRRF), no caso de rescisão 

sem justa causa por iniciativa do empregador, quando for o caso; 
d.9 Apresentar cópia das correspondências (Aviso de Recebimento) enviadas ao funcionário, 

notificando do comparecimento à rescisão com nova data marcada, caso o funcionário não tenha 
comparecido à rescisão; 

d.10 Apresentar o comprovante de pagamento das verbas rescisórias, incluindo as retroativas 
por força de legislação, acordo e/ou Convenção Coletiva de Trabalho ainda não homologada sempre que 
couber, ou outras que se mostrarem necessárias mas não foram previstas neste termo de contrato; 

d.11 Apresentar o Demonstrativo do Trabalhador de Recolhimento FGTS Rescisório, quando 
for o caso. 

e. Documentação das férias - Quando ocorrer gozo de férias de pessoal alocado na execução 
do contrato e que tenha prestado serviço nas dependências do CONTRATANTE, será necessário: 

e.1 Apresentar Aviso de Férias, datado e assinado pelo funcionário; 
e.2 Apresentar comprovante do pagamento das férias; 
e.3 Apresentar comprovante de pagamento do abono pecuniário, quando for o caso. 

f. Pagamento mensal de salário – Somente do pessoal alocado na execução do contrato e 
que tenha prestado serviço nas dependências do CONTRATANTE, será necessário apresentar: 

f.1 O Demonstrativo de Pagamento / Contracheque;  
f.2 O comprovante de depósito em conta corrente ou de transferência ou relação bancária, 

emitida pelo banco com status “pago / processado”, do pagamento do salário. 
g. Pagamento de 13º salário – 1ª e 2ª parcela - Somente do pessoal alocado na execução do 

contrato e que tenha prestado serviço nas dependências do CONTRATANTE, será necessário: 
g.1 Apresentar a documentação, conforme alínea “f” do presente inciso. 
g.2 Folha de Pagamento Mensal - Somente do pessoal alocado na execução do contrato e 

que tenha prestado serviço nas dependências do CONTRATANTE. 
h. Relação de vale transporte ou extrato demonstrativo da empresa de cartões de 

benefício - Somente do pessoal alocado na execução do contrato e que tenha prestado serviço nas 
dependências do CONTRATANTE. A relação deverá apresentar os seguintes campos: 

h.1 Período: de 99/99/999 a 99/99/999 
h.2 Nome; 
h.3 Valor do Trecho (R$); 
h.4 Valor Diário (R$); 
h.5 Nº dias; 
h.6 Total; 
h.7 Assinatura do funcionário. 

i. Relação de vale alimentação/refeição ou extrato demonstrativo da empresa de cartões 
de benefício - Somente do pessoal alocado na execução do contrato e que tenha prestado serviço nas 
dependências do CONTRATANTE. A relação deverá apresentar os seguintes campos: 

i.1 Período de Utilização; 
i.2 Nome; 
i.3 Valor Diário (R$) 
i.4 N. dias; 
i.5 Total; 
i.6 Assinatura. 
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j. Guia de Previdência Social – GPS e seu respectivo comprovante de pagamento - 
somente do pessoal alocado na execução do contrato e que tenha prestado serviço nas dependências 
do CONTRATANTE. 

k. Guia de Recolhimento do FGTS – GRF e o respectivo comprovante de pagamento - 
somente do pessoal alocado na execução do contrato e que tenha prestado serviço nas dependências 
do CONTRATANTE. 

l. Relatórios GFIP listados abaixo, para o Tomador / Obra: TJCE – somente do pessoal 
alocado na execução do contrato e que tenha prestado serviço nas dependências do CONTRATANTE. 

l.1 Relação dos Trabalhadores Constantes no Arquivo SEFIP/ Modalidade: “BRANCO” – 
Recolhimento ao FGTS e Declaração à Previdência; 

l.2 Relação dos Trabalhadores Constantes no Arquivo SEFIP / Modalidade: “BRANCO” – 
Declaração ao FGTS e à Previdência; 

l.3 Relação dos Trabalhadores Constantes no Arquivo SEFIP / Resumo do Fechamento – 
Tomador de Serviços/Obra / Modalidade: “BRANCO” – Recolhimento ao FGTS e Declaração à 
Previdência; 

l.4 Relação de Tomador / Obra – RET; 
l.5 Comprovante de Declaração das Contribuições a Recolher à Previdência Social e a 

Outras Entidades e Fundos FPAS – Empresa; 
l.6 Comprovante de Declaração a Recolher à Previdência Social e a Outras Entidades e 

Fundos por FPAS – Tomador; 
l.7 Relação dos Trabalhadores Constantes no Arquivo SEFIP / Resumo do Fechamento – 

Empresa FGTS; 
l.8 Protocolo de Envio de Arquivos / Conectividade Social. 

m. Se durante a análise da documentação apresentada juntamente com a Nota Fiscal, o Gestor 
do Contrato verificar a falta de documento ou a necessidade de algum esclarecimento por parte da 
CONTRATADA, notificará o preposto do contrato para que sane a pendência ou preste o devido 
esclarecimento; 

m.1 A partir da notificação, o prazo para pagamento será interrompido até que a 
CONTRATADA sane a pendência; 

m.2 O Gestor do Contrato estipulará um prazo para a CONTRATADA sanar a pendência em 
no máximo 5 (cinco) dias corridos. 

n. A nota fiscal deverá ser entregue ao CONTRATANTE, com todos os documentos listados no 
inciso X do §2º da presente cláusula em no máximo 3 (três) dias após a sua emissão. 

o. Os documentos comprobatórios listados no inciso X do §2º da presente cláusula serão 
exigidos apenas com relação aos profissionais que prestarem serviços nas dependências do 
CONTRATANTE por período igual ou superior a 30 dias. 

§ 3º Do Provisionamento dos encargos trabalhistas 
I. Quando ofereceu proposta, a CONTRATADA estava ciente de que a base objetiva do negócio 

jurídico a ser firmado estará integrada: 
a. Pelo pagamento diferido da fração do preço mensal do contrato que corresponda às 

obrigações trabalhistas referidas da Resolução CNJ n. 169/2013; e 
b. Por firme intenção do TJCE, responsável subsidiário, de não permitir existência de qualquer 

margem de risco de inadimplemento das obrigações trabalhistas a cargo da CONTRATADA. 
II. A fração do preço mensal do contrato que corresponda ao somatório dos encargos sociais devidos 

aos trabalhadores a serviço da CONTRATADA, alocados na prestação do serviço de sustentação para 
soluções de softwares estratégicos, será provisionada pelos percentuais abaixo: 
 

ENCARGOS SOCIAIS PARA RETENÇÃO 

GRUPO A % 

Previdência Social % 
FGTS % 
Salário Educação % 
SESI/SENAC % 
SENAI/SENAC % 
SAT – Seguro Acidente de Trabalho* % 
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INCRA % 
SEBRAE % 

TOTAL GRUPO A % 

GRUPO B % 

13º Salário % 
Férias % 
Abono de Férias (1/3 Constitucional) % 
Auxílio Doença % 
Licença Paternidade % 
Faltas (legais e/ou abonadas) % 
Acidente de Trabalhado % 

TOTAL GRUPO B % 

GRUPO C % 

Aviso Prévio Indenizado % 
Aviso Prévio % 
Indenização Adicional % 
FGTS Rescisões sem Justa Causa % 

TOTAL GRUPO C   % 

GRUPO D % 

Incidência Acumulativa Grupo B(%)*Grupo A (%) % 

TOTAL GRUPO D % 

Lucro s/ encargos p/ retenção  % 

TOTAL ENCARGOS (B+C+D) % 

III. A verificação dos percentuais das rubricas indicadas no inciso anterior, o acompanhamento, o 
controle, a conferência dos cálculos efetuados, a confirmação dos valores e da documentação 
apresentada e demais verificações pertinentes, serão efetuados pela Coordenadoria de Gestão 
Administrativa de TI do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 

IV. O contingenciamento será efetuado mensalmente, mediante depósito em conta-depósito vinculada - 
bloqueada para movimentação -, cujo saldo será remunerado pelo índice da caderneta de poupança ou 
outro definido com a instituição financeira, recaindo a opção sempre pelo de maior rentabilidade, na 
forma estabelecida na Resolução CNJ n. 169, de 31 de janeiro de 2013. 

V. A CONTRATADA deverá providenciar a assinatura dos documentos relativos à abertura e 
movimentação da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação, em até 20 (vinte) dias a 
contar da notificação do TJCE, sob pena de multa, na forma prevista na cláusula treze deste 
documento (Das Penalidades). 

VI. Eventuais despesas com abertura e manutenção da conta-depósito vinculada deverão ser 
suportadas pela CONTRATADA e integrarão seus custos a título de taxa de administração. 
VII. Caso o banco promova desconto(s) diretamente na conta-depósito vinculada – bloqueada para 

movimentação, das despesas com abertura e manutenção da referida conta, o valor correspondente 
será retido do pagamento mensal devido à CONTRATADA e depositado na conta-depósito vinculada. 
VIII. O TJCE reserva-se o direito de realizar diretamente aos trabalhadores a serviço da CONTRATADA, 

os pagamentos de salários e d’outras verbas trabalhistas, bem como das contribuições previdenciárias e 
do FGTS, quando estes não forem honrados pela CONTRATADA, sem que isso caracterize 
responsabilidade subsidiária. 

IX. Quando não for possível a realização dos pagamentos a que se refere o inciso anterior pelo próprio 
TJCE, esses valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo 
de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem 
como das contribuições sociais. 

X. As parcelas descritas no art. 4º da Resolução CNJ n. 169, de 31 de janeiro de 2013, serão liberadas 
ao longo da execução do contrato na medida em que os eventos ocorrerem, observado o disposto nos 
artigos 7º e 12 da referida Resolução. 
§ 4º A Contratada deverá, durante todo o período contratual, manter suas documentações fiscais 
atualizadas. 
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§ 5º Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 
CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, será calculada 
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 
sendo: 
EM = Encargos Moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 
no qual i = taxa percentual anual no valor de 6% (seis por cento). 

CLÁUSULA ONZE – DA GARANTIA CONTRATUAL 

No prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, contado da assinatura do contrato, a 
CONTRATADA deverá prestar ao CONTRATANTE, a título de garantia, a quantia equivalente a 5% 
(cinco por cento) do valor global do contrato, cabendo-lhe optar dentre as modalidades previstas no art. 
56, § 1º, da Lei n. 8.666/1993, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após 
término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, conforme IN n. 5 de 
26.5.2017 da SLTI/MPOG. 
§ 1º A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

I. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas; 

II. Prejuízos causados à administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; 

III. Multas moratórias e punitivas aplicadas pelo TJCE, e indenizações devidas pela 
CONTRATADA; 

IV. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 
CONTRATADA, quando couber. 
§ 2º A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 
parágrafo anterior, observada a legislação que rege a matéria.  
§ 3º A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica, a ser 
indicada, com correção monetária. 
§ 4º A não renovação, tempestivamente, da Garantia do Contrato ensejará a suspensão de pagamentos 
até a regularização do respectivo documento, independentemente da aplicação das sanções contratuais. 
§ 5º Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Fazenda. 
§ 6º No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador 
aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
§ 7º Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento de multas, ela deve 
ser complementada no prazo de até 48 horas, contado da solicitação do CONTRATANTE, a partir do 
qual se observará o disposto abaixo: 

I. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa 
de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por 
cento); 
§ 8º O atraso superior a 30 (trinta) dias acarretará a rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da 
multa prevista no parágrafo anterior. 
§ 9º O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
§ 10º Será considerada extinta a garantia: 

I. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante 
termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
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II. Com o término da vigência do contrato, observado o prazo previsto no caput desta cláusula, que 
poderá, independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de ocorrência de sinistro. 
§ 11 O Tribunal de Justiça executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
§ 12 A garantia contratual somente será liberada mediante a comprovação de que a CONTRATADA 
pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e caso esse pagamento não 
ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada 
para o pagamento dessas verbas trabalhistas, observada a legislação que rege a matéria. 

CLÁUSULA DOZE – DOS MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO 

São instrumentos formais de comunicação entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA: 
§ 1º E-mails; 
§ 2º Ordem de Serviço e todos os registros e documentos eletrônicos associados em ferramenta definida 

para essa finalidade pelo CONTRATANTE; 
§ 3º Atas de Reunião; 
§ 4º Ofícios. 

CLÁUSULA TREZE – DAS PENALIDADES 

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, sujeitar-se-á a contratada, garantida a prévia 
defesa, às sanções administrativas conforme especificações no Anexo IV e as abaixo descritas: 

a. ADVERTÊNCIA; 
b. MULTA; 
c. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação, por prazo não superior a 2 (dois) 

anos e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 5 (cinco) anos; 
d. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o fornecedor 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e decorrido o prazo da sanção aplicada com base 
no inciso anterior. 
§ 1º As sanções acima descritas poderão ser aplicadas de forma distinta ou cumulativa. 
§ 2º As multas, garantida a prévia defesa, serão aplicadas e contabilizadas de acordo com as 
ocorrências, incidências e percentuais previstos a seguir: 

I. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor faturado pela empresa no período de 06 
(seis) meses, para cada indicador de nível de serviço que apresente discrepância superior a 10% em 
relação à meta prevista em 03 (três) medições em meses consecutivos, ou alternados, realizadas a cada 
período de 06 (seis) meses da execução dos serviços, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor 
faturado neste mesmo período; 

II. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total faturado para o contrato, no mês da infração, para 
cada ocorrência de descumprimento de obrigações contratuais que não sejam relacionadas ao 
atingimento das metas estabelecidas para os indicadores de nível de serviço, até o limite 10% (dez por 
cento) sobre o valor total faturado para o contrato no mês da infração; 

III. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total faturado para o contrato, no mês da infração, para 
cada indicador/meta de níveis de serviço que tenha sido objeto de fraude, manipulação ou 
descaracterização pela CONTRATADA, até o limite 10% (dez por cento) sobre o valor total faturado para 
o contrato no mês da infração; 

IV. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações 
contratuais. 

V. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor mensal a ser pago pelas Tarefas de 
Suporte, pelo atraso no início do serviço, por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor 
mensal a ser pago pelas Tarefas de Suporte. 

VI. Multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal a ser pago pelas Tarefas de 
Suporte, pelo atraso injustificado para abertura da conta-depósito vinculada, limitada a 5% (cinco por 
cento) do valor mensal a ser pago pelas Tarefas de Suporte. 

VII. Multa de 1% (um por cento) por dia sobre o valor da garantia contratual, pela não 
apresentação/atualização, até o percentual de 10% (dez por cento), no prazo estabelecido neste 
instrumento, da garantia de execução contratual. 
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VIII. Multa de 0,5% (meio por cento) por evento sobre o valor global atualizado do contrato, pela não 
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório, até o 
limite de 10% (dez por cento) sobre o valor global atualizado do contrato.  
§ 3º Ao TJCE será assegurado, após regular processo administrativo, utilizar a garantia para permitir a 
compensação da multa aplicada. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da 
perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente; 
§ 4º As sanções acima descritas poderão ser aplicadas de forma distinta ou cumulativa, sem prejuízo de 
responsabilização nas esferas cível e penal; 
§ 5º Sempre que houver irregularidade na prestação dos serviços executados, o CONTRATANTE 
efetuará a apuração das ocorrências e comunicará à CONTRATADA, conforme especificado. As multas 
serão aplicadas sobre a garantia contratual e quando a mesma não for suficiente para a quitação integral 
da multa o restante será descontado nas notas fiscais da CONTRATADA; 
§ 6º A CONTRATADA terá prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento da 
comunicação para apresentar as justificativas; 
§ 7º Caso não haja manifestação da CONTRATADA dentro desse prazo ou caso o CONTRATANTE 
entenda serem improcedentes as justificativas, serão aplicadas as penalidades previstas; 
§ 8º Caso ocorram divergências entre as justificativas apresentadas pela CONTRATADA e o atesto 
emitido pelo TJCE, o faturamento da parte incontroversa poderá ter o seu pagamento autorizado e os 
ajustes poderão ser realizados no período subsequente após a conclusão dos processos de apuração 
das irregularidades; 
§ 9º As notificações de multas e sanções são de responsabilidades da Divisão Central de Contratos e 
Convênios do TJCE que receberá dos setores responsáveis os relatórios com as ocorrências 
insatisfatórias que comprometam a execução do contrato. 
§ 10º Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, oportunizando-se defesa 
prévia ao interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vistas ao processo. 

CLÁUSULA QUATORZE – DA RESCISÃO 

§ 1º Os procedimentos de rescisão contratual, tanto os amigáveis como os determinados por ato 
unilateral DO CONTRATANTE, serão formalmente motivados, asseguradas à CONTRATADA, na 
segunda hipótese, a produção de contraditório e a dedução de ampla defesa, mediante prévia e 
comprovada intimação da intenção da Administração para que, se o desejar, a CONTRATADA apresente 
defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento e, em hipótese de desacolhimento 
da defesa, interponha recurso hierárquico no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da intimação 
comprovada da decisão rescisória. 
§ 2º A não manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA ensejará a rescisão 
contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se a 
CONTRATADA não incorrer em qualquer inexecução do serviço ou o tiver prestado a contento. 
§ 3º A Administração concederá um prazo de 5 (cinco) dias para que a CONTRATADA regularize suas 
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não 
identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação. Fica esclarecido que até a 
regularização das obrigações, o pagamento não será efetuado, em razão de que não foram 
apresentadas as comprovações exigidas para tal. 
§ 4º Quanto à sua forma a rescisão poderá ser:  

I. Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do 
artigo 78 da Lei n. 8.666/1993; 

II. Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração; 

III. Judicial, nos termos da legislação. 
§ 5º DA RESCISÃO COM RESSARCIMENTO DE PREJUÍZOS - A rescisão do contrato com base nos 
incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei n. 8.666/1993 obedecerá ao previsto no § 2º do artigo 79 da mesma 
Lei. 
§ 6º DAS CONSEQUÊNCIAS DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA POR INADIMPLÊNCIA CULPOSA - A 
rescisão com base nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n. 8.666/1993 acarreta as consequências 
previstas no artigo 80 da mesma Lei. 
§ 7º A rescisão fundamentada por razões de interesse público ou a ocorrência de caso fortuito ou de 
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força maior dará à CONTRATADA o direito a liberação da garantia contratual e ao recebimento do(s) 
valor(es) pertinente(s) aos serviços executados e aceitos. 

CLÁUSULA QUINZE – DO GESTOR DO CONTRATO E DO ORDENADOR DE DESPESAS 

O órgão responsável pela contratação é o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 
§ 1º O Gestor do Contrato será a(o) Secretária(o) de Tecnologia da Informação do TJCE ou 

profissional por ele indicado devidamente oficializado através de publicação em Diário Oficial do Tribunal 
de Justiça. 

§ 2º Os Ordenadores de Despesas serão o Desembargador Presidente do TJCE conjuntamente 
com o a(o) Secretária(o) de Tecnologia da Informação do TJCE, que correspondem a toda e qualquer 
autoridade administrativa de cujos atos resultarem em emissão de empenho, autorização de pagamento, 
suprimento ou dispêndio, ou Autoridade por ele designado, em atendimento à Portaria n. 237/2019, 
datada de 7 de fevereiro de 2019, que trata de delegação de competências administrativas no âmbito do 
Poder Judiciário do Estado do Ceará. 

CLÁUSULA DEZESSEIS – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O prazo de vigência do presente contrato é de 12(doze) meses, a contar da data da sua 
assinatura, podendo este prazo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 
(sessenta) meses, conforme previsto no inciso II, art. 57, da Lei n 8.666/1993. 
 

CLÁUSULA DEZESSETE - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Este contrato rege-se pela Lei n. 10.520/2002 e Lei n. 8.666/1993, alterada pelas Leis n. 
9.648/1998, n. 9.854/1999, legislação correlata, medidas provisórias, bem como pelos preceitos de 
Direito Público, regulamentos, instruções normativas e ordens de fornecimento, emanados de órgãos 
públicos, aplicando-se-lhes, supletivamente, nos casos omissos, os princípios gerais dos contratos e 
demais disposições de Direito Privado. 

CLÁUSULA DEZOITO – DO FORO 

Fica eleito o foro de Fortaleza (CE), para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, 
caso não possam ser resolvidos por via administrativa, com renúncia de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

PARÁGRAFO ÚNICO – E, por estarem justos e acertados, firmam o presente em 2 (duas) 
vias de igual teor e forma, na presença da(s) testemunha(s) que também o assinam, para que produza 
seus jurídicos e legais efeitos, devendo seu extrato ser publicado no Diário da Justiça. 

Fortaleza, ____ de ______________ de 2019. 
_____________________________________ 
CONTRATANTE 
 
_____________________________________ 
CONTRATADO(A) 
 
Testemunhas: 
1._______________________________ 
RG: 
CPF: 
 
2._______________________________ 
RG:  
CPF: 



 

ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Pregão Eletrônico n. 28/2019 
Contratação de serviço continuado de suporte de 3º nível 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO 1 DO CONTRATO 

DECLARAÇÃO DE CESSÃO DE DIRETOS PATRIMONIAIS/AUTORAIS  
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ANEXO 2 DO CONTRATO 

TERMO DE COMPROMISSO 
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ANEXO 3 DO CONTRATO 

TERMO DE CIÊNCIA 
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ANEXO 4 DO CONTRATO 

PLATAFORMA TECNOLÓGICA 
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ANEXO 5 DO CONTRATO 

PROPOSTA DA CONTRATADA 
(inserir posteriormente) 
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ANEXO 6 DO CONTRATO 

DISSÍDIO/CONVENÇÃO COLETIVA APRESENTADO(A) NA PROPOSTA 

(inserir posteriormente) 
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ANEXO 7 DO CONTRATO 
FICHA DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

Dados pessoais do(s) representante(s) e/ou procurador(es), devidamente habilitados, do futuro 
FORNECEDOR, indicado(s) para assinatura do Contrato: 

NOME  

NACIONALIDADE  

ESTADO CIVIL  

PROFISSÃO  

RG  

CPF  

DOMICÍLIO  

CIDADE  

UF  

FONE  

FAX  

CELULAR  

E-MAIL  
 
 
 
 
 
 
 


